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H
á quase um ano, Dilma Rousseff de-
flagrava as atividades públicas de sua 
campanha presidencial com um pé-

riplo em Minas Gerais. O estado parecia, para 
petistas e tucanos, o terreno onde se travaria 
uma batalha eleitoral decisiva. Contudo, entre 
tantos lugares, a candidata de Lula embrenhou- 
-se pelas veredas de São João del Rei, até o tú-
mulo de Tancredo Neves, no qual depositou 
flores. O gesto era mais que oportunismo elei-
toreiro paroxístico. Havia, nele, uma declaração 
sobre a história.

Meses depois, na primeira semana de ho-
rário eleitoral gratuito, José Serra colou um re-
trato de Lula à sua imagem, sugerindo uma 
associação política. O gesto, ilustração de ma-
nual de um truque oportunista autodestrutivo, 
continha uma declaração sobre a história. Tanto 
quanto a declaração de Dilma, era uma narra-
tiva falsa, essencialmente mentirosa. 

Em princípio, num plano superficial, as duas 
mentiras evidenciam a pobreza política de uma 
campanha presidencial na qual os protagonistas 
desdenharam a capacidade de discernimento 
dos eleitores. É um equívoco analítico, porém, 
tratá-las como falsificações simétricas. O triun-
fo de Dilma e a derrota de Serra revelam a de-
sigualdade entre as duas mentiras. A produção 
de uma narrativa falsa sobre a história recente 
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do Brasil serve ao projeto hegemônico do lulis-
mo. Quando o governo Dilma completou cem 
dias, a oposição praticamente desapareceu da 
paisagem nacional, não como resultado de al-
gum tipo de restrição das liberdades pelo go-
verno, mas como fruto da falência política do 
psdb e do dem. 

No túmulo de Tancredo 

L
ula e o pt acercaram-se de Delfim Netto, 
celebraram com Jader Barbalho, aliaram-se 

a José Sarney, trocaram figurinhas com Paulo 
Maluf, assopraram as cicatrizes de Fernando 
Collor, uniram-se a Renan Calheiros. O que é 
um Tancredo, perto disso? Uma diferença, en-
tre tantas, está na circunstância de que a figura 
homenageada por Dilma na sua peregrinação a 
São João del Rei deixou o mundo dos vivos para 
ingressar no firmamento dos símbolos. 

Tancredo é uma representação: o ícone da 
transição pactuada que deu origem à Nova Re-
pública. O pt vilipendiou aquela transição e 
decidiu não fazer parte da ordem que nascia. 
Primeiro, expulsou seus três deputados que vo-
taram por Tancredo no Colégio Eleitoral. De-
pois, recusou-se a homologar a Constituição de 
1988. O que fazia a candidata de Lula no berço 
simbólico de tudo o que o pt queimou na maior 
encruzilhada de nossa história recente?

A coerência absoluta é privilégio das sei-
tas políticas, responsáveis apenas perante seus 
próprios dogmas. Todos os partidos de verdade, 
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aqui e alhures, experimentam ambivalências ao 
olhar para trás, na direção de seu passado. Mas 
o lulopetismo encontra-se numa categoria se-
parada. A narrativa histórica implícita na pe-
regrinação ao túmulo de Tancredo situa-se em 
algum ponto entre a esquizofrenia e o distúrbio 
bipolar. E, no entanto, há método na loucura.

O pt surgiu como leito de confluência de 
muitas águas e diferentes histórias. Na média, 
identificava-se como um partido de ruptura, so-
cialista mas avesso ao “socialismo real”. Os tra-
balhadores, numa vertente, e o “povo de Deus”, 
em outra, formavam a base social imaginada 
do petismo original. Depois, à medida que se 
aproximava do poder, o pt converteu-se num 
partido da ordem. A conversão, contudo, jamais 
assumiu as formas de uma releitura honesta de 
seu passado e de uma crítica política das ideias 
originais. 

A antiga corrente interna liderada pelo de-
putado José Genoíno bem que tentou, mas o pt 
não seguiu a dura trilha de aggiornamento pela 
qual, ao longo de meio século, os partidos mar-
xistas da Segunda Internacional se transfigu-
raram na atual social-democracia europeia. Na 
hora do triunfo de Lula, a distância incomen-
surável entre palavras e atos teve de ser vencida 
pelo recurso a um salto fraudulento: a Carta 
aos Brasileiros, articulada por Antonio Palocci, 
escrita por ex-trotskistas e assinada pelo can-
didato como negação do programa partidário. 
Não é trivial encarar o passado quando se joga 
esconde-esconde com o presente.

A esquizofrenia salta aos olhos. Nos seus 
dois mandatos, Lula pilotou a política econô-
mica com o software elaborado por fhc e foi 
buscar no ninho tucano o operador dos manetes 
do Banco Central. Em campanha, Dilma jurou 
que rezará as três orações do livro da ortodoxia: 
câmbio flutuante, metas de inflação e superá-
vit primário. Paralelamente, as resoluções do 
Congresso do pt de 2007 lamentavam a queda 
do Muro de Berlim e reiteravam tanto as “con-
vicções anticapitalistas” quanto o compromisso 
com a “luta pelo socialismo”. 

No partido, desde as crises da cueca e do 
caseiro, ninguém mais ousa sugerir um aggior-

namento – uma carência que se traduz pelo 
agravamento dos sintomas de esquizofrenia. A 
dicotomia desenvolve-se como uma bifurcação 
de negações complementares: a prática de go-
verno lulopetista não pode encontrar expressão 
na plataforma partidária e as palavras escritas 
pelo partido não podem encontrar correspon-
dência nos programas de governo.  

O lulopetismo fabricou não uma, mas duas 
versões da história do Brasil. A original, apoiada 
na chave da ruptura, diz que a nação alcançou a 
independência quando Lula subiu a rampa do 
Planalto, após a longa noite de “500 anos” na 
qual “a elite  governou este país”. Uma segunda, 
apoiada na chave da continuidade, diz que Lula 
restaurou uma estrada de emancipação projeta-
da por Getúlio Vargas (“o presidente que tirou 
toda a nação de um estágio de semiescravidão”), 
implantada por Juscelino Kubitschek (“quem 
conscientizou o país de que o desenvolvimento 
nacional é uma prerrogativa intransferível de 
um povo”) e pavimentada por Ernesto Geisel 
(“o presidente que comandou o último grande 
período desenvolvimentista do país”). As duas 
versões, contraditórias entre si, convivem numa 
harmonia perfeita regulada pelas necessidades 
e circunstâncias políticas.

As versões contraditórias contêm, ambas, 
um elemento invariante, que é o conto de uma 
queda. De acordo com ele, a presidência de fhc 
representou uma catástrofe nacional: a venda 
do templo e a conspurcação dos lugares san-
tos. Nessa linha, diante do túmulo de Tancredo, 
Dilma crismou o ex-presidente tucano como 
chefe dos “exterminadores do futuro”. A pe-
regrinação da candidata lulista a São João del 
Rei cumpria uma função de produção de sen-
tido. Ela estava lá para escrever algumas novas 
linhas na versão continuísta da narrativa his-
tórica do lulopetismo. O Brasil, informa-nos 
a versão revisada, moveu-se continuamente na 
direção do futuro, numa jornada inaugurada por 
Getúlio Vargas, que prosseguiu com Juscelino 
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Kubi tschek, Ernesto Geisel e a Nova Repú-
blica, até desviar-se tragicamente de seu rumo, 
na hora da ascensão de fhc. À luz dessa versão, 
Lula surgiu para, providencialmente, resgatar 
a nação do abismo, mostrando-lhe a senda de 
volta à estrada principal.

Da Carta aos Brasileiros à homenagem pres-
tada por Dilma ao fundador da Nova Repúbli-
ca, o lulopetismo percorreu um longo caminho 
e eliminou bagagens pesadas, que representa-
vam fardos políticos. O socialismo, embalsa-
mado nas resoluções partidárias, foi expurgado 
da cena pública. Os radicais do “povo de Deus” 
deixaram o partido, rumo ao psol, ou foram 
acomodados na periferia buliçosa, mas inefe-
tiva, do mst. O novo partido da ordem ocupou 
o centro do palco político, tecendo a coalizão 
com o pmdb e forjando um bloco de poder ex-
traparlamentar que, sob o influxo das empresas 
estatais e dos fundos de pensão, abrange uma 
fatia significativa do grande empresariado, as 
centrais sindicais e os chamados movimentos 
sociais. Em São João del Rei, Dilma depredava 
a história – mas a mentira fazia sentido.

O retrato de Lula

D
epois da peregrinação de Dilma, Serra 
tinha a oportunidade de fazer uma de-

claração esclarecedora sobre a história, na aber-
tura de sua campanha na televisão. O principal 
candidato oposicionista poderia colar no muro, 
ao lado do seu, os retratos de Tancredo Neves, 
Itamar Franco e fhc. Legitimamente, poderia 
ir adiante, enfileirando no lado oposto os re-
tratos de José Sarney, Fernando Collor, Lula e 
Dilma Rousseff. Entretanto, escolheu colar no 
seu muro o retrato de Lula. A decisão – adotada 
pelo próprio candidato ou por seu marqueteiro 
genial, tanto faz – condensa a falência política 
da oposição. 

O gesto farsesco teve um impacto avassa-
lador, palpável o suficiente para ser registra-
do tanto nas pesquisas quanto nas conversas 
de rua: nos dias seguintes, milhões de eleitores 

de Serra desertaram indignados, declarando- 
-se fartos do baile de máscaras promovido pelo 
candidato. Os eleitores tinham razão: aquele 
não era um equívoco episódico, mas o prolon-
gamento e a conclusão lógica de uma estratégia 
de campanha alicerçada sobre a abdicação do 
direito de fazer oposição. 

Bem antes do gesto catastrófico, a campa-
nha já se equilibrava precariamente sobre uma 
corda frouxa, trançada com os fios complemen-
tares da arrogância e da covardia. A arrogância 
transparecia na crença quase mística nos efei-
tos da comparação entre as biografias de Serra 
e da candidata oficial. A covardia, na decisão 
inabalável de não confrontar o lulismo com 
uma visão alternativa sobre o governo, o Es-
tado e a nação. Sob o manto de uma estratégia 
supostamente eficaz, derivada dos altos níveis 
de aprovação do governo e da figura de Lula, 
Serra apresentava-se como o gerente mais con-
fiável do continuísmo. No fim, a derrota não re-
presentou um fracasso eleitoral, mas o sintoma 
epidérmico de uma doença grave que corrói o 
organismo dos partidos de oposição. O mal de 
que padecem o psdb e o dem é a incapacidade 
de oferecer à nação uma plataforma alternativa 
à do lulopetismo.

Algo de curioso aconteceu quando, na con-
tagem de votos do segundo turno, desenhou- 
-se inequivocamente o resultado final. Então, 
rompendo um protocolo da democracia, Ser-
ra retardou o discurso de reconhecimento da 
derrota, escolhendo pronunciar-se depois de 
Dilma. No seu pronunciamento, o candidato 
oposicionista não se referiu à presidente eleita 
como presidente de todos os brasileiros, prefe-
rindo conclamar seus seguidores a ocuparem a 
“trincheira” da “luta pela democracia”. Desse 
modo, encerrou num diapasão sectário, inade-
quado à vigência indiscutível das liberdades po-
líticas, uma campanha marcada pela hesitação 
em fazer oposição. 

Naquele discurso final, Serra jactou-se dos 
44% de votos válidos obtidos no segundo turno 
e os dirigentes do psdb enfatizaram o valor dos 
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triunfos em São Paulo e no Sul. Há algo aí, sem 
dúvida, mas o quadro inteiro é bastante dife-
rente daquilo que sugeria o partido derrotado. 
Dilma venceu esmagadoramente no Nordeste, 
mas triunfou também no Sudeste, graças aos 
resultados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, 
e obteve um empate técnico no Rio Grande do 
Sul. As bancadas oposicionistas no Senado e na 
Câmara sofreram severa redução, produzindo 
esmagadoras maiorias governistas.

Os números frios não contam a história 
eleitoral inteira. A passagem de Serra ao se-
gundo turno, graças ao crescimento de última 
hora da candidatura de Marina Silva, decorreu 
de fatores largamente estranhos às campanhas 
dos candidatos. Segundo todos os indícios dis-
poníveis, Dilma resolveria a eleição no primeiro 
turno não fossem os efeitos de uma tripla con-
junção: o escândalo do tráfico de influência de 
Erenice Guerra na Casa Civil, os ataques ver-
bais destemperados de Lula contra a imprensa 
e uma polêmica sobre o tema do aborto que 
emergiu nas igrejas e na internet. 

Derrotas eleitorais são eventos normais 
nas democracias. A derrota eleitoral de Serra é 
maior do que sugerem as estatísticas e os ma-
pas publicados no final das apurações. Contudo, 
ainda mais expressivo é o fracasso político da 
oposição. Da campanha de 2010 não emanou 
um discurso coerente de ação política oposicio-
nista. A conclamação patética à “trincheira” da 
“democracia” evidenciou o vazio. Hoje, diante 
dos olhos de todos, ele é preenchido pelas guer-
rilhas personalistas intestinas que, destituídas 
de algum conteúdo de interesse público, des-
moralizam os partidos de oposição. 

A candidata de Lula tinha o favoritismo 
desde o início da disputa eleitoral. Contava com 
o apoio do presidente, que a classificou como 
seu “pseudônimo”, e também da maior parte 
das elites política e empresarial. Além disso, 
crucialmente, beneficiava-se das altas taxas de 
crescimento econômico dos últimos anos, nos 
quais o Brasil surfou a “etapa chinesa” da globa-
lização. Para ter uma chance de mudar o cenário 

previsível, Serra precisaria agir como estadista 
– isto é, como a figura que se ergue acima das 
circunstâncias, desafia o senso comum, afronta 
setores de sua própria base partidária e oferece 
aos eleitores uma narrativa política transparen-
te, equilibrada e franca. Em campanha, o can-
didato tucano não se furtou a dirigir críticas 
fragmentárias ao governo e à sua candidata. Po-
rém, como estilhaços de uma granada perdida, 
elas nunca formaram um conjunto coerente, ca-
paz de sintetizar uma aspiração de mudança.

Serra não tem, contudo, a responsabilidade 
integral pelo fracasso político de sua campanha. 
A abdicação de agir como oposicionista tem um 
precedente tão próximo quanto ainda vívido. 
Nas eleições presidenciais de 2006, a campanha 
de Geraldo Alckmin entrou em colapso logo 
após o primeiro turno, quando o candidato co-
briu-se com os logotipos das empresas estatais 
para sublimar o debate sobre as privatizações 
de fhc. Alckmin e Serra, cada um na sua hora, 
destruíram suas campanhas por meio de gestos 
paralelos de rendição política. Há, nisso, bem 
mais que uma coincidência.

De olho no retrovisor

N
o primeiro debate televisivo da campa-
nha, Serra afirmou que não disputa elei-

ções “de olho no retrovisor”. A frase de efeito 
não apenas denota desconforto com o passa-
do como também veicula uma canhestra ten-
tativa de passar uma borracha sobre a história. 
De mais a mais, evidencia uma surpreenden-
te incompreensão da democracia: eleição é o 
momento no qual a nação revisita suas opções 
pretéritas e reflete sobre as diferentes estradas 
que conduzem ao futuro. 

Atrás da frase, estava a esperança de circun-
dar a discussão sobre o governo fhc – a mesma 
esperança que conduziu Alckmin a fantasiar-se 
como campeão das empresas estatais. O gover-
no fhc representou o ápice da aventura política 
do psdb. Nas duas eleições sucessivas, o repúdio 
tácito à própria herança, com seus acertos e er-



24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Interesse Nacional – abril/junho 201 1   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ros, impediu que os tucanos analisassem criti-
camente o governo Lula e o pt, inscrevendo-os 
numa narrativa inteligível da trajetória recente 
do Brasil. A candidatura de Dilma Rousseff, tal 
como arquitetada por Lula, convertia a eleição 
num plebiscito sobre o lulismo. Não era viável, 
a não ser pela renúncia a fazer oposição, driblar 
a natureza plebiscitária do pleito. A alternativa 
era aceitá-la – mas mudando seus termos, por 
meio de um debate político esclarecedor. 

O governo fhc inscreve-se, como o governo 
Lula, na trajetória brasileira pós-redemocrati-
zação. Nessa trajetória, firmaram-se consensos 
nacionais: o império da lei, das liberdades públi-
cas e da democracia; a estabilidade econômica, 
a inserção do País na corrente da globalização; 
o resgate da “dívida social” gerada pelo modelo 
de crescimento implantado na ditadura militar. 
Tais consensos se consolidaram na “era fhc”. 
A política econômica seguida por Lula foi, no 
essencial, uma continuidade do programa deli-
neado com o Plano Real. As políticas sociais de 
Lula foram, basicamente, desdobramentos das 
de fhc, com ampliações relevantes derivadas da 
conjuntura internacional favorável. 

A oposição tinha a oportunidade de narrar 
essa história, apontando passo a passo a resis-
tência do pt aos avanços obtidos no passado 
recente. O pt expulsou seus deputados que fo-
ram ao Colégio Eleitoral votar em Tancredo. 
O pt rejeitou o Plano Real. O pt denunciou, 
pela voz de Lula, o Bolsa-Escola como “bolsa 
esmola”. As conversões tardias do lulopetismo, 
queimando o que adorava e adorando o que 
queimava, deveriam ser expostas aos eleitores, 
a fim de traduzir em outros termos o debate 
sobre o passado proposto pelo próprio pt. A 
oposição não fez nada disso, em duas eleições, 
porque perdeu o rumo desde o segundo man-
dato de fhc.

Na moldura propiciada pela política de 
equilíbrio macroeconômico, o governo fhc 
redefiniu o lugar do Estado na  economia, por 
meio do programa de privatização e da im-
plantação das agências reguladoras. Além dis-

so, avançou na profissionalização da burocracia 
e da gestão públicas, iniciando a desmontagem 
do Estado patrimonial herdado da “era Vargas”. 
No plano político, cautelosa e lentamente, co-
meçou a libertar a máquina administrativa da 
vasta rede de interesses clientelistas tecida por 
elites regionais e grupos partidários. 

Contudo, o impulso das reformas arrefeceu 
na hora da aprovação da emenda da reeleição, 
que demandou compromissos em arco, abran-
gendo justamente as elites ameaçadas pelo 
programa de modernização do Estado. No se-
gundo mandato, o sistema político enrijeceu-se 
e as forças inerciais fizeram sentir seu peso. As 
reformas política, eleitoral, sindical e trabalhis-
ta, tão necessárias, foram sacrificadas em nome 
da governabilidade. Sob o impacto das crises 
financeiras internacionais e de graves erros de 
gestão da política energética, o governo sofreu 
desgastes sucessivos, que prepararam o triunfo 
de Lula em 2002.

Uma derrota eleitoral não significa, neces-
sariamente, uma derrota política. Mas, já na 
campanha eleitoral de 2002, o psdb e o dem 
relutavam em fazer uma defesa clara, contun-
dente defesa da obra do governo fhc. O pt, 
pelo contrário, engajava-se na construção de 
uma narrativa oportunista, presa à dupla ân-
cora do nacionalismo e do corporativismo, que 
atribuía às privatizações os problemas sociais do 
País. Ali, os principais partidos da atual oposi-
ção decidiam ignorar “o retrovisor”, cedendo o 
terreno doutrinário e ideológico ao petismo.

A renúncia à defesa do legado ajudou o lu-
lopetismo a pintar em cores farsescas toda a 
política brasileira dos últimos oito anos. Lula 
governou com software macroeconômico de seu 
antecessor, mas seu partido jamais reconheceu 
essa dívida, que propiciou o crescimento com 
estabilidade. Lula não reverteu as privatizações 
de fhc, mas seu partido continuou a exibi-las 
como uma abominação. Lula ampliou vasta-
mente as transferências sociais de renda que 
condenara, mas passou a acusar a oposição de 
classificá-las como “bolsa esmola”. A destruição 
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sistemática da inteligibilidade da linguagem 
política serviu à construção da atual hegemonia 
do lulopetismo – mas apenas porque o psdb e o 
dem fugiram do campo de batalha das ideias.

A crítica à campanha de Serra em 2010 não 
é apenas inevitável, mas também necessária. 
Contudo, ela se transfigurará em novo subter-
fúgio escapista dos partidos de oposição se não 
se olhar para “o retrovisor”. No fim das contas, 
o candidato do psdb foi fiel a seu partido, re-
produzindo os hábitos e costumes inaugurados 
antes ainda da passagem da faixa presidencial 
de fhc para Lula.

A oposição que não temos

O 
lulismo, que prossegue com Dilma 
Rousseff,  não é a política macroeconô-

mica do governo, tomada de empréstimo de 
fhc, mas uma concepção sobre o Estado e a 
nação. A sua vinheta de propaganda diz que o 
Brasil é “um país de todos”. Eis a mentira a ser 
exposta. O Estado remodelado ao longo dos 
dois mandatos de Lula é um conglomerado de 
interesses privados. Nele se acomodam a elite 
patrimonialista tradicional, a nova elite política 
petista, grandes empresas associadas aos fun-
dos de pensão, centrais sindicais chapa-branca e 
movimentos sociais financiados pelo governo. 

Num “país de todos”, a administração públi-
ca é conduzida por uma burocracia profissional. 
Sob Lula, a tradição de colonização privada da 
máquina pública amplificou-se e assumiu for-
mas singulares, que resultam da emergência das 
novas elites oriundas do pt, dos sindicatos e 
dos movimentos sociais. Mais do que nunca, 
o Brasil precisa de uma reforma do Estado. O 
lulismo, que conferiu a José Sarney o estatuto 
de “homem incomum”, não a fará. A oposição, 
entretanto, não levanta essa bandeira, que se 
choca com o patrimonialismo entranhado em 
todos os partidos políticos.

Num “país de todos”, o movimento sindical 
expressa a vontade dos trabalhadores organiza-
dos. O lulismo repaginou o imposto sindical de 

origem varguista para estender o financiamento 
compulsório às centrais sindicais. A nova buro-
cracia sindical, como a antiga, está subordinada 
ao Estado – com a diferença muito importante 
de que a sua corrente central também se co-
necta ao aparelho político do pt. Os partidos 
de oposição não reagiram à montagem da ver-
são lulista da clt, preferindo buscar pontos de 
apoio nas correntes periféricas do neopeleguis-
mo. Nada indica que ousarão propor a adoção 
da Convenção 87 da oit, retomando a palavra 
de ordem da liberdade sindical que um dia per-
tenceu ao pt e à cut.

Num “país de todos”, a cidadania é um con-
trato apoiado no princípio da igualdade perante 
a lei. No Brasil do lulismo, os indivíduos ganha-
ram rótulos raciais oficiais, que já começam a 
regular o exercício de direitos e ameaçam pro-
duzir fronteiras sociais intransponíveis. A única 
pesquisa científica de opinião pública sobre o 
tema das cotas raciais, realizada poucos anos 
atrás no Rio de Janeiro por uma ong racialista, 
revelou que uma maioria de dois terços, forma-
da por pessoas de todas as cores de pele, rejeita a 
introdução da raça na lei. Mesmo assim, a apro-
vação parlamentar das primeiras leis raciais da 
história do País não foi confrontada pelo psdb 
ou pelo dem, só encontrando resistência em al-
gumas figuras da oposição, como notadamente 
o senador Demóstenes Torres (dem – go).

Num “país de todos”, a política externa su-
bordina-se a valores consagrados na Constitui-
ção, como a promoção dos direitos humanos. 
Sob o lulismo, a palavra constitucional vergou- 
-se diante de ideologias propensas à celebração 
de ditaduras enroladas nos trapos de um visce-
ral antiamericanismo. Em Cuba, Lula compa-
rou os prisioneiros políticos do castrismo aos 
presos comuns brasileiros. Na onu, os repre-
sentantes do País opuseram-se a investigações e 
denúncias sobre violações de direitos humanos. 
Na América Latina, o Brasil deu cobertura ao 
enrijecimento do autoritarismo chavista, fler-
tou com a reivindicação de concessão às farc 
do estatuto de “força combatente” e engajou- 
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-se na aventura burlesca promovida por Hugo 
Chávez em Honduras. Alhures, numa iniciativa 
desastrosa, o Brasil tricotou o fracassado acordo 
tripartite com o Irã, escarnecendo da política 
internacional de não proliferação nuclear. 

Vozes da oposição exercitaram a crítica, mas 
apenas no episódio da aprovação parlamentar 
do ingresso da Venezuela no Mercosul os par-
tidos oposicionistas marcaram claramente seu 
inconformismo com a política oficial. Na cam-
panha eleitoral, sob o curioso argumento de 
que não se trata de assunto capaz de ganhar 
as atenções da maioria, Serra emudeceu quase 
por completo sobre os problemas estratégicos 
e de princípio da política externa lulista. Os 
partidos de oposição parecem desconhecer o 
impacto dos temas dos direitos humanos, das 
liberdades públicas e da democracia na socieda-
de brasileira. A persistente relutância em expor 
as relações entre a natureza autoritária do pt e 
as orientações de política internacional do lulis-
mo constitui uma aula completa sobre o estado 
falimentar do psdb e do dem. 

O governo Lula conservou os fundamentos 
da política macroeconômica herdada mas, aos 
poucos, começou a plantar as sementes de um 
modelo econômico baseado no protagonismo 
estatal. As agências reguladoras sofreram ver-
tiginoso esvaziamento. À tríade constituída por 
Eletrobras, Telebras e Petrobras atribuíram-se 
novas funções, de reorganização anticompeti-
tiva dos mercados nos quais operam. A alte-
ração da Lei Geral de Telecomunicações para 
favorecer a Oi, os ensaios do Projeto Nacional 
de Banda Larga, a engenharia financeira da hi-
drelétrica de Belo Monte e o marco regulatório 
do pré-sal representam indícios clamorosos da 
reconstituição de um modelo de capitalismo de 
Estado abandonado nos anos 1990.

O bndes, banco público de fomento, e os 
fundos de pensão, patrimônios privados contro-
lados efetivamente pelo governo, desempenham 
papéis cruciais na estratégia econômica geral do 
lulopetismo. O poder financeiro discricionário 
desses atores propicia vultosas transferências de 

recursos para o grande empresariado que orbita 
ao redor do Estado. As sucessivas capitalizações 
do bndes, com recursos do Tesouro, funcionam 
de fato como um vasto subsídio público a em-
presários privados, escolhidos a dedo pelo poder 
político de turno. 

O novo modelo econômico, ainda esboçado, 
adquirirá amplitude com uma anunciada cole-
ção de obras faraônicas, que se estende de Belo 
Monte ao Trem-Bala e alcança os projetos de 
infraestrutura e esportivos ligados à Copa do 
Mundo e às Olimpíadas. Entretanto, ao que pa-
rece, os partidos oposicionistas nada têm a dizer 
sobre o modelo em gestação, que subordina o 
interesse público aos interesses privados. Assim, 
depois de renunciarem à defesa programática 
das agências reguladoras e das privatizações, o 
psdb e o dem curvam-se a uma estratégia de 
desenvolvimento baseada na emissão de dívi-
da pública e no desperdício em larga escala dos 
recursos nacionais.

O Plano Real e a política de estabilidade 
econômica configuraram um programa de go-
verno com profundo apelo popular. fhc foi 
eleito e reeleito em primeiro turno, derrotando 
Lula por duas vezes, pois esse programa abriu 
a estrada para o crescimento com distribuição 
de renda. O chão estabelecido na “era fhc” so-
licitava um novo programa de apelo popular, 
voltado para a universalização efetiva dos di-
reitos sociais. Contudo, o psdb e o dem jamais 
formularam tal programa – e, como resultado, 
perderam a audiência da maior parte da popu-
lação de baixa renda. Nas eleições de 2010, mais 
que um corte regional, verificou-se um recorte 
social no eleitorado: Serra foi batido na popula-
ção de baixa renda até mesmo em São Paulo.

O lulopetismo alicerça-se sobre uma doutri-
na conservadora, que veste fantasias de esquer-
da. Lula também não formulou um programa 
de universalização dos direitos sociais, preferin-
do concentrar-se numa audaciosa expansão dos 
programas de transferência direta de renda, que 
geram imediatos dividendos eleitorais. Na “era 
Lula”, pouco se fez nas esferas da educação, da 
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saúde e da segurança pública. No “país de todos”, 
os pobres continuam sem escolas públicas e hos-
pitais de qualidade e seguem à mercê do crime 
organizado. Serra desperdiçou a oportunidade de 
apresentar ao País um ambicioso plano de metas 
destinado a universalizar os direitos sociais num 
horizonte temporal previsível, ordenado por um 
cronograma verificável. Mas, afinal, por que ele 
daria esse passo, se os partidos oposicionistas de-
sistiram há tempo de falar ao povo? 

Um eleitorado sem representação

L
ula abordou a sua sucessão como uma cam-
panha de reeleição. No Brasil, como na 

América Latina em geral, o instituto da reelei-
ção tende a converter o Estado numa máquina 
partidária. A presidência, os ministérios, as em-
presas estatais e as centrais sindicais neopelegas 
foram mobilizadas para assegurar o triunfo da 
candidata oficial. A economia, no ano eleitoral 
de 2010, avançou em desabalada carreira, num 
ritmo alucinante propiciado pelo crédito farto 
e pelos fluxos especulativos de investimentos 
estrangeiros. Eduardo Campos em Pernambu-
co, Jaques Wagner na Bahia, Sérgio Cabral no 
Rio de Janeiro, Antonio Anastasia em Minas 
Gerais, Geraldo Alckmin em São Paulo, todos 
candidatos da continuidade, obtiveram a vitó-
ria nos pleitos estaduais sem a necessidade de 
segundo turno. Por que, então, a “mulher de 

Lula”, o pseudônimo do mito vivo, disputando 
em condições excepcionalmente favoráveis, não 
triunfou no primeiro turno? 

Os institutos de pesquisa registravam, na 
época da campanha eleitoral, uma taxa de apro-
vação do governo Lula em torno de 80%. Cerca 
de dois terços da aprovação recordista origi-
navam-se de indivíduos que conferem ao pre-
sidente a avaliação “bom”, não “ótimo”. Nesse 
grupo, uma  maioria não votou na “mulher de 
Lula” no primeiro turno. Dilma precisou de se-
gundo turno, disputando contra um Serra ca-
rente de discurso político, assim como o próprio 
Lula precisou do turno final quando concorreu 
com um Alckmin que se negava a defender a 
herança de fhc. 

Os resultados eleitorais de 2010, tanto quan-
to os de 2006, permanecem abertos a análises e 
polêmicas. Há, porém, uma evidência indiscu-
tível: uma parte expressiva do eleitorado bra-
sileiro, superior a 40%, rejeita nitidamente o 
lulopetismo. A sociedade brasileira – moder-
na, urbana, complexa – não se ajusta à sedi-
mentação de seu sistema político sob o peso de 
um hegemon. A rejeição ao petismo expressa- 
-se na sociedade sob as mais diversas formas. 
Essa oposição, entretanto, não se traduz ade-
quadamente nos atuais partidos oposicionistas 
– e, portanto, também não encontra expressão 
parlamentar. É um sinal preocupante sobre o 
estado de saúde de nossa democracia. 


